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Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64
Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras do Bullla Instituição de Pagamento S.A. (anteriormente denominada Bullla S.A.), encerradas em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas bem como do relatório dos auditores
independentes. O Bullla Instituição de Pagamento S.A. (anteriormente denominada Bullla S.A.) encerrou o exercício de 2021 com o patrimônio líquido R$ 97 milhões (R$ 124 milhões em 31 de dezembro de 2020) e total de ativos de R$ 306 milhões (R$ 298 milhões em 31 de dezembro de 2020). O Bullla Instituição de
Pagamento S.A. (anteriormente denominada Bullla S.A.) preza por uma estrutura organizacional que permita o controle tempestivo independente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos incorridos em virtude de suas
atividades, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado. A Administração agradece aos clientes, controladores, parceiros pela confiança investida e aos colaboradores pelo contínuo empenho e dedicação.

ATIVO  Nota  2021  2020
Circulante  293.106  285.593
 Caixa e equivalentes de caixa  3  124.249  90.612
 Instrumentos financeiros  4  16.742  20.504
 Contas a receber  5  134.247  135.952
 Despesas pagas antecipadamente  4.759  863
 Outros créditos  6  13.109  37.662
Não circulante  13.290  12.604
 Outros créditos  6  19  15
 Imobilizado  7  817  1.082
 Intangível  7  11.872  10.033
 Direitos de uso arrendamentos  7  582  1.474

TOTAL ATIVO  306.396  298.197

PASSIVO  Nota  2021  2020
 Circulante  197.491  151.284
 Fornecedores  11.612  21.665
 Contas a pagar operacionais  8  174.177  116.706
  Obrigações fiscais e trabalhistas  9  10.812  10.118
  Outras obrigações  890  2.795
 Não circulante  11.624  22.713
  Outras obrigações  -  608
  Obrigações fiscais e trabalhistas  9  10.168  20.615
  Passivos contigentes  10  1.456  1.490
 Patrimônio líquido  97.281  124.200
 Capital social  11  550.990  584.938
 Prejuízos acumulados  11  (453.709)  (460.738)
TOTAL PASSIVO  306.396  298.197

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais) Demonstração do resultado do exercício - Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 13 56.428 57.318
Gerais e administrativas 14 (38.201) (71.107)
Pessoal 14 (18.878) (33.917)
Vendas e marketing 14 (9.425) (3.979)
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 14 1.764 3.025
Lucro operacional bruto   (8.312) (48.660)
Resultado financeiro  15 14.874 (64.410)
Resultado antes do imposto de renda  
e contribuição social   6.562 (113.070)
Provisão de impostos sobre os lucros 16 4.879 (37.422)
Lucro / Prejuízo do exercício   11.441 (150.492)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
Lucro / Prejuízo do exercício 11.441 (150.492)
Outros resultados abrangentes - -

11.441 (150.492)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020  - (Em milhares de reais)

Capital Prejuízos
Social  acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 320.376 (310.246) 10.130
Redução de Capital (1.676) - (1.676)
Aumento de capital 266.238 - 266.238
Prejuízo do exercício - (150.492) (150.492)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 584.938 (460.738) 124.200
Redução de Capital (34.489) - (34.489)
Incorporação Moc Pequi 541 - 541
Juros sobre o capital próprio - (4.412) (4.412)
Lucro do exercício - 11.441 11.441
Saldos em 31 de dezembro de 2021 550.990 (453.709) 97.281

Demonstração dos fluxos de caixa � método indireto - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro / (Prejuízo) do exercício 11.441  (150.492)
Depreciações e amortizações  2.841  4.764
Amortização de arrendamentos  892  823
Resultado na alienação de ativos  80  5.314
Provisão para devedores duvidosos  7.069  33.494
Variação monetária de Instrumentos financeiros (5.570)  6.383
Reversão de IR diferido ativo  -  31.990
Conversão de empréstimo em capital  -  260.365
Passivos contingentes  109  772
Variações patrimoniais
Instrumentos financeiros  9.332  -
Contas a receber  (5.364)  48.648
Despesas pagas antecipadamente  (3.896)  (717)
Outros créditos  (9.940)  (25.055)
Fornecedores  (10.052)  (7.860)
Contas a pagar operacionais  57.471  (65.721)
Obrigações fiscais e trabalhistas  (9.753)  (7.983)
Outras obrigações (2.689)  (2.470)
Caixa utilizado pelas atividades operacionais 41.971  132.255
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado/intangível  (3.922)  (1.257)

 (3.922)  (1.257)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital  -  5.873
Pagamento de juros sobre capital próprio  (4.412)  -
Empréstimos e financiamentos  -  (95.864)
Caixa gerado pelas atividades de financiamento (4.412)  (89.991)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 33.637  41.007
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 90.612  49.605
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  124.249  90.612
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 33.637  41.007

1. Contexto Operacional: O Bullla Instituição de Pagamento S.A. (�Companhia�
ou �Bullla�), anteriormente denominada Bullla S.A., constituída como Unik S.A.
em 30 de outubro de 2006, em com sede na Av. Francisco Matarazzo, 1350 Torre
1 12º andar - Água Branca São Paulo SP - CEP: 05001-100, atua como institui-
ção de pagamento e prestadora de serviços no âmbito de seus próprios arranjos
de pagamentos. Eventos significativos do exercício: No exercício findo em 31
de dezembro de 2021, destacam-se os seguintes eventos: Incorporação da Moc
Pequi Atividades de Internet e Tecnologia Ltda. Considerando a estratégia de
oferecer serviços financeiros a seus clientes e de constituir um conglomerado fi-
nanceiro junto ao Banco Central do Brasil, o Bullla, em 1º de setembro de 2021,
incorporou a Moc Pequi Atividades de Internet e Tecnologia Ltda. que era a de-
tentora da marca (domínio) �Bullla�, do aplicativo �Bullla, de gente pra gente� e
website (plataforma digital) marketplace www.bullla.com.br. Valores incorpora-
dos por custo histórico:
Ativo 01.09.2021
Não Circulante
Imobilizado 8
Intangível 565
Total do Ativo 573
Passivo
Circulante
Empréstimos 32

32
Patrimônio Líquido
Capital social 1.036
Prejuízos acumulados (495)
Total do passivo e patrimônio líquido 573
2. Resumo das principais práticas contábeis - 2.1 Declaração de conformi-
dade e base de elaboração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, sob o
pressuposto de continuidade operacional, e de acordo com as diretrizes
contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 (�Lei das Sociedades por Ações�), inclu-
indo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, com ob-
servância dos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e estão em conformidade com as normas do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Elaboração: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de
outra forma. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utili-
zadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram
aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia e autorizadas para
emissão em 18 abril de 2022. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Valores em
moeda estrangeira ou sujeitos à atualização monetária: Os ativos e passivos
financeiros denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda
funcional pela taxa de câmbio na data de encerramento do balanço. Os ganhos e
as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos finan-
ceiros são reconhecidos no resultado do exercício, na rubrica �Variação cambi-
al�, quando aplicável. Ativos e passivos não financeiros adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das
datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é
utilizado. Os ativos e passivos em reais (R$) e sujeitos à indexação contratual ou
legal, são corrigidos na data do balanço pela aplicação do índice de correção
correspondente. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias são re-
conhecidos no resultado do exercício em bases correntes. 2.4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou
demais fins. A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa: (i) di-
nheiro em caixa; (ii) depósitos bancários; e (iii) aplicações financeiras de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente se
qualifica como equivalente de caixa quando possui vencimento de curto prazo,
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data de sua contratação. 2.5.
Instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros: Os ativos e passi-
vos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor justo acrescidos dos
custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Subsequentemente
ao reconhecimento inicial, os ativos e passivos financeiros não derivativos são
mensurados a cada data do balanço, de acordo com a sua classificação, que é
definida no reconhecimento inicial de acordo com os propósitos de cada aquisi-
ção ou emissão, conforme a relação a seguir (itens 4.1 e 4.2 do pronunciamento
técnico CPC 48 - Instrumentos Financeiros): (i) Ativos financeiros
subsequentemente mensurados ao custo amortizado. (ii) Ativos financeiros
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes. (iii) Ativos financeiros subsequentemente mensurados ao valor
justo por meio do resultado. (iv) Passivos financeiros subsequentemente
mensurados ao custo amortizado. (v) Outros passivos financeiros. A classifica-
ção dos ativos e passivos financeiros da Companhia estão descritos na nota
explicativa 4 � Instrumentos Financeiros. Objetivos e estratégias de
gerenciamento de riscos: Como política de gestão de instrumentos financei-
ros, a Companhia busca permanentemente monitorar seus principais riscos.
Para isso, são estabelecidos critérios e indicadores que mostrem a adequação
dos riscos de liquidez, de crédito e de mercado. Avaliação do valor recuperá-
vel de ativos financeiros: Ativos financeiros, que não são mensurados ao valor
justo por meio do resultado possuem seu valor recuperável avaliado a cada data
de balanço. Ativos financeiros são considerados sob a perspectiva de perda do
valor recuperável quando houver evidência objetiva que, como resultado de um
ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo financei-
ro, os fluxos de caixa futuros estimados do investimento tenham sido afetados.
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Compa-
nhia não reconheceu perdas no valor recuperável de ativos financeiros. Baixa
de ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros são baixados quando os
direitos de receber o fluxo de caixa do ativo tenham expirado ou quando tenha
transferido, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade do
ativo para outra entidade. Passivos financeiros são baixados quando a obriga-
ção associada tenha sido liquidada, cancelada ou expirada. Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: A Companhia não realizou operações com instrumentos
financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e
2020. 2.6. Contas a receber e contas a pagar operacionais: Contas a receber
operacionais: Referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares
de cartões de crédito, sendo os saldos de contas a receber a remuneração das
atividades da Companhia e de participantes do arranjo de pagamento com pra-
zos inferiores a um ano. Contas a pagar operacionais: São representados por
saldos devidos à participantes do arranjo de pagamento de transações proces-
sadas que ainda não foram pagas. O Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Bullla (FIDC Bullla) paga a Companhia por valores das operações de
crédito dos titulares das transações no dia útil seguinte ao dia da captura da tran-
sação. 2.7 Outros ativos e passivos: Outros ativos: Refere-se principalmente
aos custos de emissão de cartões, incluindo custos de impressão, embalagem,
envio, entre outros. As despesas são amortizadas com base na vida útil estima-
da do cartão, ajustadas para eventuais cancelamentos. Incluem também outros
ativos não incluídos em outras categorias. Outros passivos: Incluem de quais-
quer outros passivos não incluídos em outras categorias. São demonstrados pe-
los valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data-
base. 2.8 Provisão para perdas esperadas: Estão apresentadas a valores de
realização, sendo a provisão para perdas de créditos esperadas calculada com
base nas perdas avaliadas como prováveis na realização das contas a receber.
A Companhia atende aos requisitos do CPC 48 � Instrumentos Financeiros e uti-
liza da abordagem simplificada para mensuração das perdas esperadas. A Com-
panhia realiza mensalmente a análise do contas a receber e faturas em atraso e
quando o atraso da fatura do cliente fica superior a 180 dias é realizada a provi-
são de 100% do saldo em atraso. Ao final de cada exercício é realizada uma
análise complementar da provisão. Essa revisão é feita com base no histórico de
contas a receber versus os saldos em atraso de clientes nos últimos 3 anos. É
verificado qual o percentual de necessidade de provisão por faixa de atraso (30,
60, 90, 120 dias ou mais), e utilizando-se desse indicador é calculado o montan-
te a ser provisionado, para todas as faixas de atraso, sobre o saldo vencido e a
vencer na data-base. Com o resultado desta análise, a Companhia efetua, se ne-
cessária a complementação da provisão atual, ou ainda, caso o montante da pro-
visão apurada for menor que a provisão já constituída, não ocorrerá uma rever-
são, uma vez que a análise por cliente é qualitativa. Em 2021 a Companhia ava-
liou do cenário macroeconômico considerando os impactos da COVID -19,
recuperabilidade dos fluxos de caixa nas empresas , redução de renda de pesso-
as físicas e impactos causados pelo aumento da taxa de juros, e complementou
a provisão para perdas esperadas, vide Nota Explicativa 5 � Contas a Receber. A
provisão para perdas esperadas é constituída para todos os clientes que possu-
em faturas em atraso de acordo com critérios internos estabelecidos de
provisionamento de devedores duvidosos, são considerados no cálculo valores
vencidos e a vencer do mesmo cliente. 2.9. Despesas antecipadas: São
contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos di-
reitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros,
considerando-se o Princípio da Competência dos Exercícios Societários (�regi-
me de competência�) para registro do ativo. 2.10. Imobilizado: Avaliado ao cus-
to histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de re-
dução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que
leva em consideração a vida útil estimada dos bens. A vida útil estimada, os valo-
res residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um
item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou per-
das na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferen-
ça entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. Vida útil estimada dos ativos
Imobilizado
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Instalações 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
2.11. Intangível: Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto
bens incorpóreos destinados à manutenção da Companhia ou exercidos com
essa finalidade. É composto por: Ativos intangíveis adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são
softwares e são registrados por seu custo, deduzido da amortização e das per-
das por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o
método de amortização são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mu-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis ge-
rados internamente: Os ativos intangíveis gerados internamente são basicamen-
te softwares. Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como
despesa no período em que são incorridos. Quando nenhum ativo intangível ge-
rado internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão
reconhecidos no resultado, quando incorridos.
Intangível
Direitos de uso de software 5 anos
Desenvolvimento de software 5 anos
Plataforma de Tec BULLLA - Inc Moc Pequi 5 anos
Domínio Bullla (*)  -
(*) Domínio Bullla encontra-se ativo e não possui vida útil.  2.12. Redução ao
valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: Anualmente, e se houver
evidência, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intan-
gíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram algu-
ma perda por redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior
valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se o mon-
tante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for me-
nor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de cai-
xa) é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperá-
vel é reconhecida imediatamente no resultado. 2.13. Fornecedores: São de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridas, quando apli-
cáveis, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

adquiridos de fornecedores no curso normal das operações da Companhia. 2.14.
Arrendamentos: A norma CPC 06 (R2) Arrendamentos, exige para todos os
contratos de arrendamento no escopo da norma � exceto aqueles enquadrados
nas isenções � que arrendatários reconheçam os passivos assumidos em
contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso. Exceto para arrendamen-
tos de curto prazo ou de baixo valor, na data inicial dos contratos de arrendamen-
to, (i) os ativos de arrendamento são reconhecidos a valor de custo, que repre-
senta substancialmente o valor inicial dos passivos de arrendamento, e são de-
preciados pelo menor prazo entre a vigência dos contratos e a vida útil dos bens
arrendados; e (ii) os passivos de arrendamento são reconhecidos a valor presen-
te dos pagamentos futuros, e são aumentados para refletir os juros sobre o pas-
sivo e reduzidos para refletir os pagamentos de arrendamento. A taxa de descon-
to utilizada no cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento repre-
senta a taxa incremental sobre empréstimo do Grupo, obtida junto a instituições
financeiras independentes. A taxa de desconto utilizada nos contratos vigentes
nos períodos apresentados equivale à 5,52% ao ano. 2.15. Passivos contin-
gentes: São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) re-
sultantes de eventos passado, em que seja possível estimar os valores de forma
confiável e cuja liquidação seja provável. São provisionadas quando a probabili-
dade de perda for avaliada como provável e os montantes envolvidos forem
mensuráveis com suficiente segurança. Quando as perdas forem avaliadas
como prováveis, mas os montantes envolvidos não forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança, ou quando as probabilidades de perdas são consideradas
possíveis, são divulgadas em nota explicativa. Os demais riscos referentes a
demandas judiciais e administrativas, cuja probabilidade de perda é considerada
remota, não são provisionados e nem divulgados. Quando alguns ou todos os
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são espe-
rados que seja recuperado de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente
se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma
confiável. 2.16. Reconhecimento de receita: As receitas da companhia são
compostas substancialmente de receita de originação de recebíveis referentes a
taxas cobradas de portadores de cartão benefício. A Administração da Compa-
nhia entende que os fatos geradores dos benefícios econômicos futuros oriun-
dos das operações apenas se tornam realizáveis e confiavelmente mensuráveis
quando a contraparte (�cliente�) apura, reconhece, aceita e informa a base de
transações (�relatório financeiro�) que dará origem ao faturamento. Nesse caso a
receita cobrada é reconhecida nas seguintes etapas: (i) Identificação do Con-
trato com cliente, após aceite do �Termo de aceite e condições gerais� que de-
talha condições e custos envolvidos na prestação dos serviços, incluindo direitos
e obrigações de ambas as partes; (ii) Determinação do preço das transações:
a folha de rosto do contrato com o cliente traz de forma inequívoca as eventuais
tarifas a serem cobradas, seu valor, indicador e periodicidade. Os referidos rela-
tórios financeiros e termos servem como evidência da medição do serviço pres-
tado e são fundamentais para que o desfecho da transação possa ser estimado
com confiabilidade, atendendo as condições essenciais para o reconhecimento
da receita. Na análise das operações e dos contratos com determinados clien-
tes, a Companhia avaliou as situações previstas no pronunciamento técnico
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, dentre elas: (i) a responsabilidade
primária pela prestação dos serviços ao cliente; (ii) o risco de estocagem; (iii) a
liberdade para estabelecer preços; (iv) o risco de crédito; e (v) se está agindo
como agente em determinados contratos. A receita é mensurada pelo valor justo
da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de
devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos e outras dedu-
ções similares. As receitas decorrentes das transações de compras com os car-
tões de crédito emitidos são apropriadas ao resultado na data da captura/
processamento das transações. 2.17. Receitas e despesas financeiras: As re-
ceitas e despesas financeiras são representadas, substancialmente, por rendi-
mentos sobre aplicações financeiras, variações cambiais e atualização das co-
tas do fundo, juros sobre operações de crédito de curtíssimo prazo (prazo inferior
a 1 mês), dentre outros, e são registradas contabilmente em conformidade com o
regime de competência (nota explicativa nº 15). 2.18. Imposto de renda e con-
tribuição social- correntes e diferidos: A despesa com imposto de renda e
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impos-
tos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social na Compa-
nhia está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda foi consti-
tuído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o
lucro contábil ajustado. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição
social diferidos são reconhecidos em sua totalidade sobre as diferenças entre os
ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição
social diferidos são determinados considerando-se as alíquotas e leis vigentes
na data de preparação das demonstrações financeiras e aplicáveis quando o
respectivo imposto de renda e contribuição social forem realizados. A recupera-
ção do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada semestralmente, e quando
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para per-
mitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado
pelo montante que se espera que seja recuperado. Após avaliação das premis-
sas de reconhecimento de impostos de renda e contribuição social diferido, a
administração definiu não realizar sua constituição. 2.19 Novas normas e inter-
pretações alteradas ou ainda não efetivas: As normas e interpretações altera-
das emitidas, mas ainda não efetivas até a data de emissão das demonstrações
financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC38,
CPC40, CPC11 e CPC06) - As alterações tratam de questões que podem afetar
as demonstrações financeiras como resultado da reforma da taxa de juros de re-
ferência, incluindo os efeitos de mudanças nos fluxos de caixa contratuais ou re-
lações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de referência por
uma taxa de referência alternativa. As alterações fornecem expediente prático
para certos requisitos do CPC48, CPC38, CPC40, CPC11 e CPC06 relaciona-
dos a: � Mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais de
ativos financeiros, passivos financeiros e passivos de arrendamento; e � Conta-
bilidade de hedge. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação
da norma em suas demonstrações financeiras. Benefícios relacionados à
COVID-19 (alteração ao CPC 06 - Arrendamentos) � Benefícios relacionados à
Covid-19 concedidos a arrendatários em contratos de arrendamentos após 30 de
junho de 2021. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações
financeiras da Companhia. Contratos Onerosos � Custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25) - As alterações especificam quais os custos que
uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o
objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a exercíci-
os anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes
na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da apli-
cação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido
como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros compo-
nentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são
reapresentados. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da
norma em seus contratos. Alterações à IAS 16 (CPC 27) � Imobilizado - Recur-
sos Antes do Uso Pretendido - As alterações proíbem deduzir do custo de um
item do imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos
antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao
local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pre-
tendida pela Administração. As alterações são aplicáveis para período de relató-
rio iniciado em ou após 1º de janeiro de 2022. A Companhia vai avaliar os possí-
veis impactos de aplicação da norma em suas demonstrações financeiras. Alte-
rações CPC 15(R1) - Referência à Estrutura Conceitual - As alterações atuali-
zam o CPC 15(R1) de modo que ela se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em
vez da Estrutura de 1989. Elas também incluem no CPC 15(R1) a exigência de
que, para obrigações dentro do escopo do CPC 25, o comprador aplica o CPC
25 para determinar se há obrigação presente na data de aquisição em virtude de
eventos passados. As alterações são aplicáveis a combinações de negócios
cuja data de aquisição ocorra em ou após o início do primeiro período de relató-
rio iniciado em ou após 1º de janeiro de 2022. A Companhia vai avaliar os possí-
veis impactos de aplicação da alteração da referida norma em suas demonstra-
ções financeiras. Alterações CPC 27 (R1) e CPC 43 (R1) - Adoção Inicial das
Normas Internacionais de Contabilidade CPC 48 - Instrumentos Financeiros,
CPC 06(R2) � Arrendamentos - A Companhia vai avaliar os possíveis impactos
de aplicação da norma em suas demonstrações financeiras. Imposto diferido re-
lacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações
ao CPC 32) - As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento ini-
cial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e
compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou
após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de
desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser
reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado,
com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado
ou outros componente do patrimônio naquela data. Para todas as outras transa-
ções, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do perío-
do mais antigo apresentado. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de
aplicação da alteração da referida norma em suas demonstrações financeiras.
Alterações ao CPC 26: Classificação de passivos como circulante ou não
circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76
do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classifi-
car o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: a) O
que significa um direito de postergar a liquidação; b) Que o direito de postergar
deve existir na data-base do relatório; c) Que essa classificação não é afetada
pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; d) Que
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um ins-
trumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi-
cação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro
de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Companhia vai avaliar os
possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em seus passi-
vos. Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis - Em fevereiro de
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no qual
introduz a definição de �estimativa contábeis�. As alterações esclarecem a distin-
ção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º
de janeiro de 2023 e serão aplicadas para mudanças nas políticas e estimativas
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipa-
da é permitida se divulgada. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de
aplicação da alteração na referida norma mas não espera que as alterações te-
nham um impacto significativo nas demonstrações financeiras. Alterações ao
CPC 26: Divulgação de políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu
alterações ao IAS 1, norma correlata ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement
2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas
contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas
contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionan-
do guias de como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para
tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS
1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 for-
nece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a infor-
mação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é ne-
cessária. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da altera-
ção da referida norma na divulgação de suas políticas contábeis. Alterações à
CPC 36 (R3) � Demonstrações Consolidadas e CPC 18 (R2) - Venda ou Contri-
buição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture - As altera-
ções à CPC 36 (R3) e à CPC 18 (R2) - tratam de situações que envolvem a ven-
da ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture.
Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da perda de controle de
uma controlada que não contenha um negócio em uma transação com uma coli-
gada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalência
patrimonial são reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcional-
mente às participações de investidores não relacionados nessa coligada ou joint
venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes da remensuração
de investimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha se tornado co-

ligada ou joint venture contabilizada pelo método de equivalência patrimonial) ao
valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora proporcional-
mente às participações dos investidores não relacionados na nova coligada ou
joint venture. A data de vigência das alterações ainda não foi definida pelo IASB;
porém, é permitida a adoção antecipada das alterações. Essas alterações não
apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras da Companhia. CPC
50 - Contratos de Seguro - A nova norma estabelece os princípios para reconhe-
cimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e
substitui a CPC 11 - Contratos de Seguro. As alterações da nova norma são apli-
cáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. Essas
alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras da
Companhia. 2.20 Principais julgamentos, estimativas e premissas
contábeis: A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de es-
timativas por parte da Administração da Companhia que impactam certos ativos
e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no
período demonstrado. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem provisão para créditos liquidação duvidosas (saldos a
receber de cartões, por exemplo), redução ao valor recuperável dos ativos
(quando aplicável), arrendamentos e provisões para demandas judiciais. Uma
vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à proba-
bilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem divergir
dessas estimativas. A Companhia revisa as estimativas e premissas, no mínimo,
anualmente.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o
saldo de Caixa e equivalentes de caixa da Companhia é composto pelos seguin-
tes saldos de disponibilidades e aplicações financeiras:

2021 2020
Caixas e bancos 3.572 28.505
Aplicação Financeira em Operação Compromissada 120.677 62.107

124.249 90.612
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de mudança de va-
lor. As aplicações financeiras são operações compromissadas com o banco Itaú
Unibanco S.A. e tem como remuneração de 75% do CDI em 31 de dezembro de
2021 e 2020.
4. Instrumentos financeiros 2021 2020
Cotas em Fundo de Investimento Valor de custo
em direitos creditórios  atualizado 16.742 20.504

O montante de R$ 16.742 é representado por 25.179 cotas representando 23,2% do Patrimônio do Fundo. As demais cotas são distribuídas a terceiros e
representam 76,8% do Patrimônio do Fundo. a) Classificação contábil e valores justos dos ativos e passivos:

2021 2020
Instrumentos financeiros Classificação Nível  Valor Contábil Valor Justo  Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros
Instrumentos financeiros Custo amortizado Valor justo  por meio do resultado 16.742 16.742 20.504 20.504
Contas a receber Clientes Custo amortizado Custo amortizado 134.247 134.247 135.952 135.952
Outros créditos Custo amortizado Custo amortizado 13.128 13.128 37.662 37.662
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado 11.612 11.612 21.665 21.665
Contas pagar operacionais Custo amortizado Custo amortizado 174.177 174.177 116.706 116.706
Arrendamentos Custo amortizado  Custo amortizado 582 582 1.474 1.474
O pronunciamento técnico CPC 40 (R1) estabelece uma hierarquia de
três níveis a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo. Segue a
descrição dos três níveis dessa hierarquia:
Nível 1 - São determinados com base nos preços praticados em um mer-
cado ativos para ativos ou passivos idênticos na data da mensuração. A
entidade deve ter a possibilidade de negociar nesse mercado e o preço
praticado não pode ser ajustado. Neste nível não se aplica a empresa
pois não possui nenhuns instrumentos financeiros classificado como va-
lor justo por meio do resultado.
Nível 2 - São determinados dentro de um modelo de negócios cujo objeti-
vo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa
contratuais. Os termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. Neste nível a empresa possui os ins-
trumentos financeiros classificados como custo amortizado (Ex. Caixa e
equivalente de caixas, Instrumentos financeiros, Contas a receber, Par-
tes relacionadas ativo, Fornecedores, Partes relacionadas passivo e ar-
rendamentos).
Nível 3 � São determinados por ativos financeiros disponíveis para ven-
da, mostrando separadamente a quantia de ganho ou perda reconhecida
como outros resultados abrangentes durante o período e a quantia
reclassificada de outros resultados abrangentes para a demonstração do
resultado do período. A empresa não possui instrumentos financeiros
classificáveis neste nível (Ex. Empréstimos e financiamentos). Nos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não rea-
lizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.

7. Imobilizado e Intangível: Os ativos imobilizados, intangíveis e de Direitos de uso estão compostos da seguinte forma:
  2021   2020   

Imobilizado Custo Amortizações/Depreciações Saldo contábil Custo Amortizações/Depreciações Saldo contábil
Móveis e utensílios 277 (115) 162 297 (97) 200
Máquinas e Equip. 26 (10) 16 26 (8) 18
Instalações 988 (527) 461 937 (395) 542
Computadores e periféricos 646 (479) 167 766 (444) 322
Imobilizado em andamento 11 - 11 - - -

1.948 (1.131) 817 2.026 (944) 1.082
Intangível
Direitos de uso de software 6.006 (5.137) 869 5.499 (4.706) 793
Desenvolvimento de software 15.546 (5.080) 10.466 17.908 (8.668) 9.240
Domínio Bullla 2 - 2 - - -
Plataforma de Tec BULLLA 563 (28) 535 - - -

22.117 (10.245) 11.872 23.407 (13.374) 10.033

5. Contas a receber 2021 2020
Contas a receber de clientes 158.190 153.253
Provisão para perdas esperadas (*) (23.943) (17.301)

134.247 135.952
Por ser uma empresa de meio de pagamentos, substancialmente, o saldo de
contas a receber está relacionado ao saldo de contas a pagar demonstrado na
nota explicativa de contas a pagar operacional. A empresa recebe pela
intermediação entre os estabelecimentos e os clientes/colaboradores (no caso
de benefícios) e repassa os valores para a rede credenciada e para a bandeira
do cartão de crédito - Mastercard. (*) Após avaliação do cenário
macroeconômico pela Companhia, considerando os impactos da COVID -19,
como menor disponibilidade e dificuldade de recuperação de fluxos de caixa nas
empresas, redução de renda de pessoas físicas e impactos causados pelo au-
mento da taxa de juros, foi constituído um complemento na provisão para perdas
esperadas no montante de R$ 2.000 em 2021.
6. Outros créditos 2021 2020
Carteira de recebíveis 7.957 -
Partes relacionadas (a) - 34.489
Impostos a recuperar (b) 4.438 2.418
Outros créditos 733 770

13.128 37.677
Circulante 13.109 37.662
Não circulante 19 15
a � Refere-se a transações de mútuos com três pessoas físicas acionistas da
Companhia conforme nota explicativa 7 - Partes relacionadas. b � Refere-se a
saldos de imposto de renda retidos nas notas fiscais de faturamento.

A movimentação dos ativos está assim representada:
2021 2020

Saldo inicial 11.115 19.936
Depreciação / Amortização (2.841) (4.764)
Alienação de ativos (80) (5.314)
Aquisição 3.922 1.257
Incorporação Moc Pequi 573 -

12.689 11.115
8. Contas a pagar operacionais 2021 2020
Obrigações com Mastercard* 173.015 106.921
Obrigações com saldos em cartões** 534 9.593
Obrigações com rede credenciada*** 628 192

174.177 116.706
(*) Corresponde às obrigações de reembolso assumidas com a bandeira
Mastercard, pelas transações efetuadas pelos portadores; (**) Corresponde às
obrigações decorrentes de saldos de cartões pré-pagos emitidos pela compa-
nhia e cujos saldos remanescentes ainda não foram totalmente utilizados pelos
portadores de cartão; (***) Corresponde às obrigações de reembolso assumidas
com os lojistas credenciados na rede própria da empresa, pelas transações
efetuadas pelos portadores de cartão.
9. Obrigações Fiscais e trabalhistas

2021 2020
Obrigações Fiscais
Parcelamentos de tributos 16.235 26.610
Impostos s/ serviços de terceiros 101 96
Impostos s/ receitas a recolher 494 674
Outros 2.100 86

18.930 27.466
Obrigações Trabalhistas
Impostos s/ folha a pagar 1.038 2.249
Provisão de férias 1.012 1.018

2.050 3.267
20.980 30.733

Circulante 10.812 10.117
Não Circulante 10.168 20.616
10. Passivos Contingentes: A Companhia é parte em processos judiciais e ad-
ministrativos de natureza fiscal, trabalhista e cível. Em 31 de dezembro de 2021,
os processos com perdas prováveis somam R$ 1.456 (R$1.490 em 2020).

Saldo Inicial Provisões Baixas Pagamentos Saldo Final
2021  1.490  351  (242)  (143)  1.456
2020  718  2.502  (1.209)  (521)  1.490
i. Cíveis/administrativas somam R$1.338 em 2021 (R$1.364 em 2020) � proces-
sos que aguardam julgamento e não afetam representativamente o resultado e
as operações da Companhia; ii. Trabalhistas de R$118 em 2021 (R$126 em
2020) � ações relativas a questões trabalhistas de categoria profissional, que
discutem horas extras, equiparação salarial, entre outros; e Não há contingênci-
as fiscais na data base destas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro
de 2021, há 89 causas (72 em 2020) classificadas pelos assessores jurídicos
como possíveis de perda no montante de R$ 2.846 (3.049 em 2020), sendo 4
causas trabalhistas que somam R$187 em 2021 (R$1.595 em 2020), cíveis/ad-
ministrativas são 85 causas que somam R$ 2.659 em 2021 (R$1.454 em 2020).
Não há processos fiscais com probabilidade de perda possível apontada pelos
assessores jurídicos em 2021 e 2020.
11. Patrimônio líquido: O capital social em 31 de dezembro de 2021 é de R$
550.990 (R$ 584.938 em 31 de dezembro de 2020) representado por
240.362.694 ações (330.034.968 em 31 de dezembro de 2020) ações ordinárias
todas subscritas e integralizadas e, 2.262 ações (2.262 em 31 de dezembro de
2020) preferências, todas nominativas e sem valor nominal. Em 05 de janeiro de
2021 o capital social da Companhia foi reduzido em R$ 34.489 mediante ao can-
celamento de 89.898.081 ações ordinárias. Em 01 de setembro de 2021, houve
aumento de capital em virtude da incorporação da empresa Moc Pequi Ativida-
des de Internet e Tecnologia Ltda. no montante de R$ 541, mediante a emissão
de 225.807 ações ordinárias. As distribuições de resultados serão efetuadas
após um balanço geral, observadas as disposições vigentes. Dos lucros verifica-
dos, será deduzida a parcela de 5% para constituição de reserva legal, que não
excederá 20% do capital social. O restante terá destinação que lhe for determi-
nada por Assembleia Geral, desde que tenham sido distribuídos o dividendo mí-
nimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado de acordo com o artigo 202 da
Lei nº 6.404/76. Não houve distribuição de lucros nos exercícios de 2021 e 2020.
12. Transações e saldos com partes relacionadas

2021 2020
Ativo
Outros Créditos Relacionadas - 34.489
Passivo
Empréstimos e financiamentos Controladora e Relacionadas (32) -
Outras obrigações Relacionadas (67) -

(99) -
Resultado
Serviços de terceiros Relacionadas (282) (128)
Os saldos apresentados na data base de 31 de dezembro de 2021 são saldos
com a Bullla Sociedade de Empréstimos entre Pessoas S.A (Outras Partes rela-
cionadas). Os saldos de Outros créditos apresentados na data base de 31 de de-
zembro de 2020, são saldos com partes relacionadas da Vila Rica Capital Singu-
lar V (Controladora) e 2020 foram objeto de redução de capital em 05 de janeiro
de 2021. Remuneração da administração e conselho de administração: No exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 foram registrados honorários do pessoal
chave da administração (novos controladores) no valor de R$ 1.392 (em 2020
R$ 131).
13. Receitas 2021 2020
Receita de originação de recebíveis (*) 52.841 42.760
Receitas de Afiliados (**) 8.064 17.020
Receita Pré-Pagos 646 1.130
Receita de Clientes 304 2.236
Receita operacional bruta 61.855 63.146
Impostos incidentes sobre vendas (5.427) (5.828)
Receita operacional líquida 56.428 57.318
(*) Receita de originação de recebíveis referem-se, substancialmente, a ta-
xas cobradas de portadores de cartão benefício; (**) Receita de afiliados re-
ferem-se, substancialmente, a taxas cobradas de parceiros através da ban-

deira Mastercard.
14. Despesas por natureza 2021 2020
Materiais e Serviços Diretos (14.368) (19.071)
Mão de Obra (13.163) (14.825)
Serviços de Terceiros (10.402) (1.632)
Comercial & Marketing (8.647) (1.903)
Despesa para devedores duvidosos (7.069) (33.494)
Benefícios (3.120) (10.432)
Depreciações e Amortizações (2.841) (4.764)
Encargos Trabalhistas (2.596) (14.275)
Utilidades e Serviços (1.419) (1.651)
Amortização de arrendamentos (892) (823)
Ocupação (768) (4.413)
Despesas Legais (616) (173)
Despesas Administrativas (481) (1.300)
Impostos, Taxas e Contribuições (122) (247)
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 1.764 3.025

(64.740) (105.979)
Gerais e administrativas (38.201) (71.107)
Pessoal (18.878) (33.917)
Vendas e marketing (9.425) (3.979)
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 1.764 3.025

(64.740) (105.979)
15. Resultado financeiro 2021 2020
Juros de mora pagos (727) (6.671)
Despesas bancárias (1.084) (767)
Outras despesas financeiras (22) -
Juros de mora recebidos 1.000 1341
Rendimentos 3.964 305
Outras receitas financeiras 3.023 19
FIDC - valorização das cotas líquidas 8.706 (1.953)
Variação cambial líquida* 14 (56.684)

14.874 (64.410)
* Refere-se a resultado da variação cambial dos empréstimos entre partes relaci-
onadas dos controladores anteriores. Em 04 de novembro de 2020 todos os em-
préstimos com estas partes foram baixados com a anuência da quitação da dívi-
da pelos controladores anteriores.
16. Impostos sobre o lucro 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da

contribuição social 6.562 (113.070)
(+) Adições Permanentes 19.656 21.665
(+) Adições Temporárias 23.793 22.250
(-) Exclusões Permanentes (33.628) (925)
(-) Exclusões Temporárias (17.785) (14.636)
Tributos sobre o lucro do exercício (1.402) (84.716)
Despesa de tributo corrente - -
Tributos na demonstração do resultado do exercício (1.402) (84.716)
Tributos sobre o lucro do exercício- -
O saldo de Impostos sobre o lucro na Demonstração do resultado do exercício na
data base de 31 de dezembro de 2021 refere-se a reversão de provisões para
impostos não realizados em períodos anteriores.
17. Gestão de riscos: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos
advindos do uso de instrumentos financeiros: � Risco de crédito; � Risco de frau-
de; � Risco de liquidez; �  Risco de taxas de câmbio; � Risco de taxa de juros; e �
Risco operacional. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é
responsável pelo gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores de cada
área se reportam regularmente a Administração sobre as suas atividades. A
Companhia estabelece medidas para identificar e analisar os riscos enfrentados,
definir e monitorar à aderência aos limites determinados. Estes são revisados
frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia. A Companhia desenvolve um ambiente de controle discipli-
nado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e
obrigações. A) Risco de crédito: Ao aceitar novos clientes a Companhia conside-
ra o risco de crédito a que está sujeita no curso de seus negócios. A diversifica-
ção de sua carteira de clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de
recebimentos por segmento de negócios são procedimentos adotados a fim de
minimizar problemas de inadimplência em suas contas a receber. Para o produto
Benefícios, seu risco primário se resume à não capacidade dos parceiros não re-
passarem os créditos descontados dos salários dos portadores à Companhia. B)
Risco de fraude: A Companhia utiliza um sistema antifraude no monitoramento
das transações efetuadas com cartões de crédito que aponta e identifica transa-
ções suspeitas de fraude no momento da autorização. C) Risco de liquidez: É o
risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a
liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos
futuros, monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. A Companhia busca
manter o nível de seu �caixa e equivalentes de caixa� e outros investimentos
sempre em um montante superior as saídas de caixa para liquidação dos passi-
vos financeiros a curto prazo. D) Risco com taxa de juros: Trata-se do risco asso-
ciado a possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por causa de
flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras relativas a
seus passivos financeiros. A Companhia monitora continuamente as taxas de ju-
ros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratar
operações para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Com-
panhia não possuía nenhum empréstimo ou passivo financeiro sujeito a
flutuação da taxa de juros em 2021, podendo esse risco ser considerado como
remoto. E) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pes-
soal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências le-
gais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento Compa-
nhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia.
18. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2022, em assembleia geral extraor-
dinária foi a alterado a denominação da razão social da Companhia Bullla S.A.
para Bullla Instituição de Pagamento S.A. Em fevereiro de 2022 o Bullla Institui-
ção de Pagamento S.A. emitiu um pedido de autorização para operar como Insti-
tuição de Pagamento junto ao Banco Central.

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração daBullla Instituição de
Pagamento S.A.São Paulo � SP: Opinião: Examinamos as demonstrações
financeiras individuais da Bullla Instituição de Pagamento S.A. (�Companhia�),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as
respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreenden-
do as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Bullla Instituição de Pagamento S.A em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício. findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada �Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais�. Somos independentes em relação à Compa-
nhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações financeiras individuais
e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável

por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais ou
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta es-
tar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar à este respeito. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras individuais livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras individuais, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.Os responsáveis da governança da Companhia são aqueles com

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais.  Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influ-
enciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras
individuais.Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras
individuais, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-

dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia. � Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações financeiras individuais, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.Comunicamo-nos com a administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de maio de 2022.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP028567/F.

Vitor David Bezerra Colavitti - Contador - CRC 1SP-329743/O-6.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais

Marcelo de Castro Villela - Diretor Presidente Rodrigo de Morais Felix - Contador - CRC nº: 1SP268150 - CPF nº: 299.025.948-16Maximiliano da Silva de Jesus - Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1DEE-8D80-CEEB-FA35.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

D
EE

-8
D

80
-C

EE
B-

FA
35

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/1DEE-8D80-CEEB-FA35 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 1DEE-8D80-CEEB-FA35

Hash do Documento 

34A99E336901322E2F8DC02D042A6FAC74836EF1FD7F2D69CA8987F2E9116740

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 27/05/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

27/05/2022 08:34 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS, LIVROS, 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00



SEXTA-FEIRA, 27 DE MAIO DE 2022Página 10 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital, ficam os srs. acionistas da Santo Alphege Participações S.A. (“Companhia”) 
convocados a participarem da AGE, realizada em 07/06/2022 às 9h na sede social, em Barueri, SP, 
na Rua Francisco de Melo Palheta, 327, sala 04, Bairro Jd. dos Camargos, CEP 06410-120, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) verificação da quantidade de ações de emissão da 
Companhia subscrita pelos acionistas, em decorrência do aumento do capital social por subscrição 
particular das ações aprovado na AGE da Companhia realizada em 3/11/2021 (“AGE de 3/11/2021”); 
(ii) homologação do aumento de capital aprovado na AGE de 3/11/2021; (iii) alteração do caput do 
artigo 5º do Estatuto Social para refletir o aumento do capital social; (iv) alteração do §3º do art. 5º 
do Estatuto Social da Companhia, para exclusão do direito de preferência em casos de cessão, 
transferência ou outra forma de alienação de ações; (v) consolidação do Estatuto Social; e 
(vi) autorização para a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem 
necessários à efetivação das matérias deliberadas nesta assembleia. Diretoria. (27, 28 e 31/05/22)

UNO HABITAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 33.298.127/0001-98 - NIRE 35300534433

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Aos 18/02/2022, às 10h, na Rua Álvaro de Carvalho, 118, sala 504, no Município 
de SP/SP, CEP 01050-070. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, 
nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 
de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) Construtora Itajaí Ltda., sociedade com sede 
a Rua Primavera, 300, no Município de Barretos/SP, CEP 14781-300, CNPJ/ME 55.460.554/0001-63, 
com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.203.499.572, neste ato representada 
por seu sócio administrador Luiz Antonio Zamperlini, brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 
7.800.856-6, SSP/SP, CPF 744.513.838-20, com endereço comercial na sede da representada 
(“Construtora Itajaí”); (ii) Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda., sociedade com sede na Rua 
Doutor Luiz Migliano, 1986, Bairro Jardim Vasani, no Município de SP/SP, CEP 05711-001, CNPJ 
05.043.487/0001-03, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.217.524.141, 
neste ato representada por seu sócio administrador, Edson Carlos Faleiros, brasileiro, engenheiro, 
casado, RG 7.257.400, SSP/SP, CPF 011.593.158-92, com endereço comercial na sede da 
representada (“Construtora Faleiros”); (iii) Múltipla Engenharia Ltda., sociedade com sede na Rua 
Haddock Lobo, 578, 11º andar, no Município de SP/SP, CEP 01414-000, CNPJ 47.690.219/0001-23, 
com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 3.520.105,481-6, neste ato 
representada por seu sócio administrador, José Lacombe Corrêa Reche, brasileiro, administrador 
de empresas, casado, RG 33.491.798, SSP/SP, CPF 332.849.748-06, com endereço comercial na 
sede da representada (“Múltipla Engenharia”); (iv) Saned Engenharia e Empreendimentos S.A., 
sociedade com sede na Alameda Santos, 455, conjunto 305, no Município de SP/SP, CEP 01419-000, 
CNPJ/ME 68.976.224/0001-77, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 
35.300.477.201, neste ato representada pela sua Diretora Luana Ferreira Alves, brasileira, empresária, 
casada, RG 41.940.937-3, SSP/SP, CPF 315.920.008-60, com endereço comercial na sede da 
representada (“Saned Engenharia”); e (v) HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda., 
sociedade com sede na Alameda Santos, 455, Conjunto 502, no Município de SP/SP, CEP 01419-000, 
CNPJ 62.533.278/0001-81 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 
35.209.158.432, neste ato representada por seu sócio diretor, Francisco Carlos Fregolente, brasileiro, 
engenheiro civil, casado, RG 7.248.372-6, SSP/SP, CPF 019.754.138-06, com endereço comercial 
na sede da representada (“HE Engenharia”). Mesa: Presidente, Sr. Luiz Antonio Zamperlini; 
Secretário, Sr. Edson Carlos Faleiros, ambos já qualificados. Ordem do Dia: Autorizar o Diretor-
Presidente Luiz Antonio Zamperlini e os Diretores Edson Carlos Faleiros e Francisco Carlos Fregolente 
a representar a Companhia na assinatura dos termos de aditamento para implantação de equipamentos 
públicos, previstos no item 8.7.4.1 do contrato de concessão administrativa, a saber: i) termo de 
aditamento para implantação da UBS CAJU, em terreno localizado na Rua Floresto Bandecchi, 1.000, 
Jaguaré, Subprefeitura Lapa, SP-SP; ii) termo de aditamento para implantação da UPA LAPA, em 
terreno localizado na localizado à Av. Queiróz Filho, 313, Vila Leopoldina, Subprefeitura da Lapa, 
SP-SP. Deliberações: Por unanimidade de votos dos acionistas, nos termos do item 16.2.vi do Estatuto 
Social, foi deliberado pela autorização para que o Diretor-Presidente Luiz Antonio Zamperlini, 
brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 7.800.856-6, SSP/SP e CPF 744.513.838-20, o Diretor Edson 
Carlos Faleiros, brasileiro, engenheiro, casado, RG 7.257,400, SSP/SP, CPF 011.593.158-92 e o 
Diretor Francisco Carlos Fregolente, brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 7.248.372-6, SSP/SP, 
CPF 019.754.138-06, representem a Companhia na assinatura i) do termo de aditamento para 
implantação da UBS CAJU, em terreno localizado na Rua Floresto Bandecchi, 1.000, Jaguaré, 
Subprefeitura Lapa, SP-SP; ii) do termo de aditamento para implantação da UPA LAPA, em terreno 
localizado na localizado à Av. Queiróz Filho, 313, Vila Leopoldina, Subprefeitura da Lapa, SP-SP, 
ficando autorizados a praticar todos os atos necessários para a formalização das referidas operações 
em nome da Companhia. Lavratura e Leitura da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, que foi lida e achada conforme, aprovada e por todos os presentes 
assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz Antonio Zamperlini - Presidente; 
Edson Carlos Faleiros - Secretário. Acionistas: Construtora Itajaí Ltda. - Por: Luiz Antonio Zamperlini; 
Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. - Por: Edson Carlos Faleiros; Múltipla Engenharia 
Ltda. - Por: José Lacombe Correa Reche; Saned Engenharia e Empreendimentos S.A. - Por: Luana 
Ferreira Alves; HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda. - Por: Francisco Carlos Fregolente. 
JUCESP - 209.692/22-4 em 28/04/2022 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

UNO HABITAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 33.298.127/0001-98 - NIRE 35300534433

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Aos 31/01/2022, às 10h, na Rua Álvaro de Carvalho, 118, sala 504, no Município 

de SP/SP, CEP 01050-070. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, 

nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença de acionistas representando 

a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 

de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) Construtora Itajaí Ltda., sociedade com 

sede à Rua Primavera, 300, no Município de Barretos/SP, CEP 14781-300, CNPJ 55.460.554/0001-63, 

com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.203.499.572, neste ato 

representada por seu sócio-administrador Luiz Antonio Zamperlini, brasileiro, engenheiro civil, 

casado, RG 7.800.856-6, SSP/SP, CPF 744.513.838-20, com endereço comercial na sede da 

representada (“Construtora Itajaí”); (ii) Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda., sociedade com 

sede na Rua Doutor Luiz Migliano, 1986, Bairro Jardim Vasani, no Município de SP/SP, CEP 05711-001, 

CNPJ 05.043.487/0001-03, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 

35.217.524.141, neste ato representada por seu sócio administrador, Edson Carlos Faleiros, 

brasileiro, engenheiro, casado, RG 7.257.400, SSP/SP, CPF  011.593.158-92, com endereço comercial 

na sede da representada (“Construtora Faleiros”); (iii) Múltipla Engenharia Ltda., sociedade com 

sede na Rua Haddock Lobo, 578, 11º andar, no Município de SP/SP, CEP 01414-000, CNPJ  

47.690.219/0001-23, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 3.520.105.481-6, 

neste ato representada por seu sócio-administrador, José Lacombe Corrêa Reche, brasileiro, 

administrador de empresas, casado, RG 33.491.798, SSP/SP, CPF 332.849.748-06, com endereço 

comercial na sede da representada (“Múltipla Engenharia”); (iv) Saned Engenharia e 
Empreendimentos S.A., sociedade com sede na Alameda Santos, 455, conjunto 305, no Município 

de SP/SP, CEP 01419-000, CNPJ 68.976.224/0001-77, com seus atos constitutivos arquivados na 

JUCESP sob o NIRE 35.300.477.201, neste ato representada pela sua Diretora Luana Ferreira 
Alves, brasileira, empresária, casada, RG 41.940.937-3, SSP/SP, CPF/ME 315.920.008-60, com 

endereço comercial na sede da representada (“Saned Engenharia”); e (v) HE Engenharia, Comércio 
e Representações Ltda., sociedade com sede na Alameda Santos, 455, Conjunto 502, no Município 

de SP/SP, CEP 01419-000, CNPJ 62.533.278/0001-81 e com seus atos constitutivos arquivados na 

JUCESP sob o NIRE 35.209.158.432, neste ato representada por seu sócio-diretor, Francisco Carlos 
Fregolente, brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 7.248.372-6, SSP/SP, CPF 019.754.138-06, com 

endereço comercial na sede da representada (“HE Engenharia”). Mesa: Presidente, Sr. Luiz Antonio 
Zamperlini; Secretário, Sr. Edson Carlos Faleiros, ambos já qualificados. Ordem do Dia: Autorizar 

o Diretor-Presidente Luiz Antonio Zamperlini e o Diretor Edson Carlos Faleiros a representar a 

Companhia na assinatura do Contrato de Garantia Subsidiária do Pagamento da Contraprestação 
Pecuniária Mensal, previsto no item 25.12 do contrato de concessão administrativa firmado com o 

Poder Concedente. Deliberações: Por unanimidade de votos dos acionistas, nos termos do item 

16.2.vi do Estatuto Social, foi deliberado pela autorização para que o Diretor-Presidente Luiz Antonio 
Zamperlini, brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 7.800.856-6, SSP/SP e CPF 744.513.838-20 e 

o Diretor Edson Carlos Faleiros, brasileiro, engenheiro, casado, RG 7.257.400, SSP/SP, CPF 

011.593,158-92, representem a Companhia na assinatura do Contrato de Garantia Subsidiária do 
Pagamento da Contraprestação Pecuniária Mensal a ser Firmado com a Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, ficando autorizados 

a praticar todos os atos necessários para a formalização da referida operação em nome da Companhia. 

Lavratura e Leitura da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 

se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 

desta ata, que foi lida e achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Confere com 

a original lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz Antonio Zamperlini - Presidente; Edson Carlos 
Faleiros - Secretário. Acionistas: Construtora Itajaí Ltda. - Por: Luiz Antonio Zamperlini; Construtora 
e Incorporadora Faleiros Ltda. - Por: Edson Carlos Faleiros; Múltipla Engenharia Ltda. - Por: José 

Lacombe Correa Reche; Saned Engenharia e Empreendimentos S.A. - Por: Luana Ferreira Alves; 

HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda. - Por: Francisco Carlos Fregolente. JUCESP 
- 209.620/22-5 em 28/04/2022 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

UNO HABITAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 33.298.127/0001-98 - NIRE 35300534433

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Aos 15/03/2022, às 10h, na Rua da Consolação, 247, 12º andar, Centro, Município 

de SP/SP, CEP 01301-000. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, 

nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença de acionistas representando 

a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 

de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) Construtora Itajaí Ltda., sociedade com 

sede à Rua Primavera, 300, no Município de Barretos/SP, CEP 14781-300, CNPJ 55.460.554/0001-

63, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.203.499.572, neste ato 

representada por seu sócio-administrador Luiz Antonio Zamperlini, brasileiro, engenheiro civil, 

casado, RG 7.800-856-6, SSP/SP, CPF 744.513.838-20, com endereço comercial na sede da 

representada (“Construtora Itajaí”); (ii) Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda., sociedade com 

sede na Rua Doutor Luiz Migliano, 1986, Bairro Jardim Vasani, no Município de SP/SP, CEP 05711-001, 

CNPJ 05.043.487/0001-03, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE neste 

ato representada por seu sócio-administrador, Edson Carlos Faleiros, brasileiro, engenheiro, casado, 

RG 7.257.400, SSP/SP, CPF 011.593.158-92, com endereço comercial na sede da representada 

(“Construtora Faleiros”); (iii) Múltipla Engenharia Ltda., sociedade com sede na Rua Haddock Lobo, 

nº 578, 11º andar, no Município de São Paulo/SP, CEP 01414-000, CNPJ 47.690.219/0001-23, com 

seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 3.520.105.481-6, neste ato representada 

por seu sócio-administrador, José Lacombe Corrêa Reche, brasileiro, administrador de empresas, 

casado, RG 33.491.798, SSP/SP, CPF 332.849.748-06, com endereço comercial na sede da 

representada (“Múltipla Engenharia”); (iv) Saned Engenharia e Empreendimentos S.A., sociedade 

com sede na Alameda Santos, 455, conjunto 305, no Município de SP/SP, CEP 01419-000, CNPJ 

68.976.224/0001-77, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.477.201, 

neste ato representada pela sua Diretora Luana Ferreira Alves, brasileira, empresária, casada, RG 

41.940.937-3, SSP/SP, CPF 315.920.008-60, com endereço comercial na sede da representada 

(“Saned Engenharia”); e v) HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda., sociedade com 

sede na Alameda Santos, 455, Conjunto 502, no Município de SP/SP, CEP 01419-000, CNPJ 

62.533.278/0001-81 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.209.158.432, 

neste ato representada por seu sócio-diretor, Francisco Carlos Fregolente, brasileiro, engenheiro 

civil, casado, RG 7.248.372-6, SSP/SP, CPF 019.754.138-06, com endereço comercial na sede da 

representada (“HE Engenharia”). Mesa: Presidente, Sr. Luiz Antonio Zamperlini; Secretário, Sr. 

Edson Carlos Faleiros, ambos já qualificados. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação: 1) das 

contas da administração, dos balanços e das demonstrações financeiras da Companhia referentes 

ao exercício findo em 31.12.2021, conforme Anexo l; e 2) da destinação dos prejuízos apurados no 

exercício findo em 31.12.2021. Deliberações: Por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia, 

e sem quaisquer restrições, foi deliberado aprovar: 1) as contas da administração, dos balanços e 

das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2021, conforme 

Anexo l; 2) a destinação dos prejuízos apurados, no valor total de R$ 1.015.842,30 para a conta de 

prejuízos acumulados. Lavratura e Leitura da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 

uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 

necessário à lavratura desta ata, que foi lida e achada conforme, aprovada e por todos os presentes 

assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz Antonio Zamperlini - Presidente; 

Edson Carlos Faleiros - Secretário. Acionistas: Construtora Itajaí Ltda. - Por: Luiz Antonio Zamperlini; 

Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. - Por: Edson Carlos Faleiros; Múltipla Engenharia 
Ltda. - Por: José Lacombe Correa Reche; Saned Engenharia e Empreendimentos S.A. - Por: Luana 

Ferreira Alves; HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda. - Por: Francisco Carlos 

Fregolente. JUCESP - 209.598/22-0 em 28/04/2022 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

UNO PPP HABITAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 40.280.308/0001-52 - NIRE 35300562551

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Aos 14/03/2022, às 10h, Rua da Consolação, 247, 12º andar, Centro, Município 

de SP/SP, CEP 01301-000. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, 

nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença de acionistas representando 

a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 

de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) Construtora Itajaí Ltda., pessoa jurídica 

nacional de direito privado, constituída sob a forma de sociedade empresária limitada, com sede à 

Rua Primavera, 300, no Município de Barretos/SP, CEP 14781-300, CNPJ 55.460.554/0001-63, com 

seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.203.499.572, neste ato representada 

por seu sócio-administrador Luiz Antonio Zamperlini, brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 

7.800.856-6, SSP/SP, CPF 744.513.838-20 (“Construtora Itajaí”); (ii) Construtora e Incorporadora 
Faleiros Ltda., pessoa jurídica nacional de direito privado, constituída sob a forma de sociedade 

empresária limitada, com sede na Rua Doutor Luiz Migliano, 1986, Bairro Jardim Vasani, no Município 

de SP/SP, CEP 05711-001, inscrita no CNPJ 05.043.487/0001-03, com seus atos constitutivos 

arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.217.524.141, neste ato representada por seu sócio-

administrador, Edson Carlos Faleiros, brasileiro, engenheiro, casado, RG 7.257.400, SSP/SP, CPF 

011.593.158-92 (“Construtora Faleiros”); (iii) Saned Engenharia e Empreendimentos S.A., pessoa 

jurídica nacional de direito privado, constituída sob a forma de sociedade por ações, com sede na 

Alameda Santos, 455, conjunto 305, no Município de SP/SP, CEP 01419-000, CNPJ 

68.976.224/0001-77, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.477.201, 

neste ato representada pela sua Diretora Clara Maria da Costa Figueira de Morais, portuguesa, 

empresária, solteira, RNE W 411819-M, CPF 938.991.908-82 (“Saned Engenharia”); e (vi) HE 
Engenharia, Comércio e Representações Ltda., pessoa jurídica nacional de direito privado, 

constituída sob forma de sociedade empresária limitada, com sede na Alameda Santos, 455, Conjunto 

502, no Município de SP/SP, CEP 01419-000, CNPJ 62.533.278/0001-81 e com seus atos constitutivos 

arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.209.158.432, neste ato representada por seu sócio diretor, 

Francisco Carlos Fregolente, brasileiro, engenheiro civil, casado, RG 7.248.372-6, SSP/SP, CPF 

019.754.138-06 (“HE Engenharia”). Mesa: Presidente, Sr. Luiz Antonio Zamperlini; Secretário, Sr. 

Edson Carlos Faleiros, ambos já qualificados. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação: 1) das 

contas da administração, dos balanços e das demonstrações financeiras da Companhia referentes 

ao exercício findo em 31.12.2021, conforme Anexo l; e 2) da destinação dos prejuízos apurados no 

exercício findo em 31.12.2021. Deliberações: Por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia, 

e sem quaisquer restrições, foi deliberado aprovar: 1) as contas da administração, dos balanços e 

das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2021, conforme 

Anexo l; 2) a destinação dos prejuízos apurados, no valor total de R$ 76.526,05 para a conta de 

prejuízos acumulados. Lavratura e Leitura da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 

uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 

necessário à lavratura desta ata, que foi lida e achada conforme, aprovada e por todos os presentes 

assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz Antonio Zamperlini - Presidente; 

Edson Carlos Faleiros - Secretário. Acionistas: Construtora Itajaí Ltda. - Por: Luiz Antonio Zamperlini; 

Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda. - Por: Edson Carlos Faleiros; Saned Engenharia e 
Empreendimentos S.A. - Por: Clara Maria da Costa Figueira de Morais; HE Engenharia, Comércio 
e Representações Ltda. - Por: Francisco Carlos Fregolente. JUCESP - 209.693/22-8 em 28/04/2022 

- Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

OBER S/A Indústria e Comércio
C.N.P.J. n.º 43.238.138/0001-36
RELATÓRIO DA DIRETORIA

DIRETORIA

Senhores Acionistas, Apresentamos o Balanço Patrimonial e demais demonstraçoes fi nanceiras  correspondentes ao exercício encerrado em 31/12/2020. Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas, para quaisquer 
esclarecimentos que se fi zerem necessários na sede da sociedade.  Nova Odessa, 05/05/2022.

Daniel Berggren Carlos Alexandre Pavan
Diretor Adm e Financeiro CT.CRC.1.SP.161.355/O-8

CPF.339.173.418-32
SEGATO CONSULTORES – AUDITORIA E CONTABILIDADE LTDA

CNPJ: 38.880.381/0001-13
CRC2SP O15697/O-9

Valdir Donizete Segato
CRC 1sp171269/o-1 - CNAI – CFC 1.776

BALANÇO PATRIMONIAL COMPARATIVO DOS PERÍODOS DE DEZEMBRO 2021 E DEZEMBRO 2020
A T I V O 31/12/2021 31/12/2020 P A S S I V O  E PATRIMONIO LÍQUIDO 31/12/2021 31/12/2020
ATIVO CIRCULANTE  184.092.187  161.827.723 PASSIVO CIRCULANTE  136.415.226  89.206.120 
Caixa e Equivalentes de Caixa  8.908.431  8.901.121    Fornecedores  32.108.586  19.383.517 
 Créditos  45.003.897  42.565.169    Fretes a pagar  1.198.264  798.330 
   Duplicatas a Receber  47.707.131  45.199.727    Salários e Encargos à Pagar  11.679.711  5.242.919 
     ( - ) Prov p/ Dev Duvidosos  (2.721.846)  (2.634.559)    Obrigações Tributárias  2.376.005  1.012.361 
   Títulos a Receber  18.611 0    Parcelamento Ordinário SRF  1.363.871  1.455.170 
 Outros Créditos  51.235.629  66.106.301    Parcelamento Ordinário ICMS  4.365.173  2.783.146 
    Adiantamento a Fornecedores  5.512.948  9.017.741    Parcelamento Ordinário PGFN  14.085.395  5.161.962 
     Impostos Recuperáveis  42.902.428  50.519.819    Débitos a Representantes  345.173  433.723 
     Outros Créditos  2.820.253  6.568.741    Instituições  Financeiras  60.977.576  42.916.413 
 Estoques  78.893.186  44.185.551    Outros Débitos  1.960.495  4.797.452 
 Despesas de Exerc.Seguintes  51.045  69.581    Férias a Pagar 5.954.977  5.221.126 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  113.073.486  98.610.644 PASSIVO NÃO CIRCULANTE  99.602.688  107.041.797 
Realizavel a Longo Prazo  2.365.362  2.230.804    Débitos com partes relacionadas  76.540  620.991 
   Depósito Judicial  2.365.362  2.230.804    Instituições Financeiras  49.761.996  40.200.121 
Outros Créditos a  Longo Prazo  56.715.586  43.681.557    Parcelamento Ordinário SRF  487.600  1.867.608 
  Créditos com partes relacionadas  43.217.594  33.265.950    Parcelamento Ordinário ICMS  1.156.011  2.349.413 
  Despesas Diferidas  4.378.940  3.280.893    Parcelamento Ordinário PGFN  45.801.475  59.638.519 
    IRPJ e CSLL Diferido  9.119.052  7.134.715    Obrig. Tributárias Exigibilidade Suspensa  65.283  65.283 
 Investimentos  7.572.056  7.565.724    Prov de Contingências  2.253.783  2.299.861 
    Ações de Incentivos Fiscais  131.785  131.785 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
    Outros Investimentos  7.440.271  7.433.940   Capital Social  70.000.000  70.000.000 
 Imobilizado  46.130.172  44.748.635   Reservas de Lucros  (8.852.241)  (5.809.550)
   Bens em Uso  149.314.320  143.484.972      Res.Investimentos  5.551.754  5.275.704 
   (-) Depreciação Acumulada  (103.184.148)  (98.736.337)      Res.Legal 0 0
   Intangível  290.311  383.923      Ações em Tesouraria 0 0
   Direitos  3.295.374  3.167.256      Prejuízos Acumulados  (11.085.254)  (11.085.254)
   Amortização Acumulada  (3.005.063)  (2.783.334)      Lucro/Prejuízo  (3.318.741) 0,0

TOTAL  PATRIMÔNIO LÍQUIDO  61.147.759  64.190.450 
TOTAL  DO ATIVO  297.165.673  260.438.367 TOTAL  DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  297.165.673  260.438.367 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO COMPARATIVO DOS  EXERCÍCIOS DEZEMBRO 2021 E DEZEMBRO 2020
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  452.148.815  328.895.486     ( - ) Despesas Administrativas  (29.705.813)  (21.636.887)
   ( - ) Impostos s/ Vendas  (84.675.985)  (63.084.489)          Despesas Gerais Administrativas  (29.065.088)  (20.925.371)
RECEITA OPERACIONAL LíQUIDA  367.472.830  265.810.997         Depreciação  (640.725)  (711.516)
   ( - ) Custo dos Prod.Vendidos  (291.726.142)  (203.220.378)     ( +) Outras Rendas Operacionais  1.317.298  1.823.495 
        Despesas Industriais  (97.914.030)  (69.479.331)  LUCRO OPERACIONAL DO PERÍODO  (5.027.028)  5.964.423 
        Depreciação  (4.071.700)  (3.999.249)     ( - ) Jrs.s/Capital Próprio 0  (1.000.000)
        Material Consumido  (189.740.411)  (129.741.798)  LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO  (5.027.028)  4.964.423 
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  75.746.689  62.590.620     ( - ) Prov.p/Contr. Social 0 0
   ( - ) Despesas c/ Vendas  (36.739.495)  (26.584.936)     ( - ) Prov.p/Contr. Social Diferido 518.913  88.751 
        Despesas Gerais c/ Vendas  (36.714.687)  (26.537.123)  LUCRO LIQ.APÓS CONTR.SOCIAL  (4.508.115)  5.053.174 
        Depreciação  (24.808)  (47.814)     ( - ) Prov.p/Imp.de Renda 0 0
   ( - ) Despesas Financeiras  (20.802.927)  (15.088.578)     ( - ) Prov.p/Imp.de Renda Diferido 1.465.424  222.530 
   ( +) Receitas Financeiras  5.213.110  4.894.976  LUCRO LIQ.APÓS PROV.IMP.RENDA  (3.042.691)  5.275.704 
   ( - ) Variação Cambial Liquida  (55.890)  (34.266)  LUCRO POR AÇÃO  (0,23)  0,40 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA ( MÉTODO INDIRETO) 2021 2020
1 -  DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
 a-) Resultado Lìquido Ajustado
 ( + ) Lucro Líquido do Exercício  (3.042.691)  5.275.704 
 ( + ) Res.exercicio anterior 0  6.823.434 
 ( + ) Resultado na Venda de Ativos Permanentes  (58.402)  (77.000)
 ( + ) Depreciação  4.669.540  4.573.344 
( = ) Lucro Líquido Ajustado  1.568.446  16.595.482 
b-) ( Acréscimos)/ Decréscimos do Ativo
 ( - ) Contas a Receber  (724.437)  (26.109.488)
        Duplicatas a Receber  (2.420.117)  (13.794.009)
        Titulos a Receber  (18.611)  - 
        Adiantamento a Fornecedor  3.504.793  (2.749.050)
        Impostos Recuperáveis  7.617.391  3.618.445 
       Outros Créditos  3.748.488  (276.623)
       Despesas do Exerc.Seguinte  18.536  310.118 
       Depósito Judicial  (134.557)  (598.392)
       Emprestimos acionistas longo prazo  (13.034.028)  (13.130.141)
       Investimentos  (6.331)  510.164 
 ( - ) Estoques  (34.707.635)  (7.067.947)
( = ) Total ( Acréscimos)/ Decr. do Ativo  (35.432.071)  (33.177.436)
c-) ( Acréscimos)/ Decréscimos do Passivo
 (+ ) Fornecedores  12.725.069  2.739.527 
 ( - ) Contas a Pagar  (578.109)  4.132.813 
       Salários a Pagar  6.436.792  (13.677.848)
       Obrigações Tributárias  1.363.644  (1.350.233)
       Parcelamento Ordinario  10.414.161  6.716.232 
       Débito a Representante  (88.550)  61.216 
       Outros Débitos  (1.445.327)  854.025 
       Transportes diversos  399.934  (343.477)
       Antecipação de Clientes  (1.391.630)  1.244.148 
       Parcelamento Especial LP  (16.410.454)  14.847.300 
       Débito Acionistas  (544.451)  (4.869.309)
       Provisão de Férias  733.851  527.194 
       Provisão de  Contigência  (46.079)  123.566 
( = ) Total ( Acréscimos)/ Decr. do Passivo  12.146.960  6.872.340 
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  (21.716.666)  (9.709.614)
2 - DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
( + ) Vendas  de Imobilizado  58.402  77.000 
( - ) Compras de Imobilizado  (5.957.465)  (278.296)
TOTAL DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (5.899.062)  (201.296)
3 - DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 ( + ) Novos Empréstimos  110.739.572  83.116.534 
       Instituição Financeira C.P.  60.977.576  42.916.413 
       Instituição Financeira L.P.  49.761.996  40.200.121 
 ( - ) Pagto de Financ.do Balanço ano anterior  (83.116.534)  (73.576.302)
       Instituição Financeira C.P.  (42.916.413)  (43.001.637)
       Instituição Financeira L.P.  (40.200.121)  (30.574.665)
 ( = ) TOTAL DAS ATV.DE FINANCIAMENTOS  27.623.038  9.540.232 
( 1+2+3 ) VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES  7.310  (370.678)
 Saldo Inicial ano corrente  8.901.121  9.271.799 
Variação ocorrida no Período  7.310  (370.678)
Saldo fi nal das Disp. no fi nal do período  8.908.431  8.901.121 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO COMPARATIVA DOS EXERCÍCIOS 2021 E 2020
Descrição Capital  Reserva de Lucros  Total 
Saldo em 31.12.2019 70.000.000 -17.908.688,00 52.091.312
Movimentação exercício 2020

Dividendos Distribuídos 0 0 0
Ações em Tesouraria 0 0 0
Res. de Investimento 0 5.275.704 5.275.704
Resultadodo Exercicio Anterior 0 0 0
Resultado do Período 0 6.823.434 6.823.434

Saldo em 31.12.2020 70.000.000 -5.809.550 64.190.450
Movimentação exercício 2021

Res. de Investimento 0 276.050 276.050
Resultado do Exercicio Anterior 0 0 0
Resultado do Período 0 -3.318.741 -3.318.741

Saldo em 31.12.2021 70.000.000 -3.042.691 61.147.759

AEM Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.403/0001-89 – NIRE 35.300.191.013

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 29 de abril de 2022, às 10h00, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º 
andar, sala “B”, Capital de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatu-
ras lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Antonio Ermirio de Moraes Filho, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Publicações: As previstas no parágrafo 
4º do Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos jornais “O Dia” e “O Dia Digital”, no 
dia 28 de abril de 2022. 6. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) eleger os membros da Diretoria para 
um novo mandato. 7. Deliberações: Colocadas as matérias em discussão e votação, os acionistas 
presentes, aprovaram sem ressalva, por unanimidade de votos: (i) as contas dos administradores, 
as demonstrações financeiras e o relatório da administração referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, nos termos em que foram previamente entregues aos acionistas e 
publicados no jornal “O Dia”, à fl. 19, e no Jornal “O Dia Digital”, ambos em edição de 28 de abril de 
2022; (ii) a destinação do Lucro Líquido do exercício, que totalizou R$ 1.590.615.394,15 (um bilhão, 
quinhentos e noventa milhões, seiscentos e quinze mil, trezentos e noventa reais e quinze centavos), 
da seguinte forma: “Reserva Legal”, R$ 79.530.769,71 (setenta e nove milhões, quinhentos e trinta 
mil, setecentos e sessenta e nove reais e setenta e um centavos); “Dividendos”, R$ 377.771.156,11 
(trezentos e setenta e sete milhões, setecentos e setenta e um mil, cento e cinquenta e seis reais e 
onze centavos); e “Reserva de Lucros”, R$ 1.133.313.468,33 (um bilhão, cento e trinta e três milhões, 
trezentos e treze mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos). Nos termos do 
artigo 202, § 3º, da Lei 6.404/76, os acionistas decidiram, por unanimidade, pela não distribuição dos 
dividendos mínimos obrigatórios, que ficarão retidos na Reserva de Lucros da Companhia; e iii) a 
eleição dos membros da Diretoria, em conformidade com o disposto no artigo 14 do Estatuto Social 
da Companhia, com mandato até 30.04.2024, sendo reeleitos os Srs. Luis Ermirio de Moraes, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG. nº 11.347.232-SSP/SP, CPF.MF. nº 
051.558.168-23 e Rubens Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro agrícola, portador da 
cédula de identidade RG. nº 14.781.058-9-SSP/SP e do CPF.MF. sob o nº 154.303.818-29, ambos 
domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo na Rua Amauri nº 255, 16º andar, Itaim Bibi, CEP: 
01448-000. Os Diretores, ora reeleitos firmam, na presente data, os respectivos termos de posse em 
livro próprio e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade, conforme documento arquivado na sede da companhia. 
8. Observações Finais: a) Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; 
b)  o Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) os 
trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme 
vai assinada pelo Secretário. (a.a.) Antonio Ermirio de Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago 
da Gama Giestas, Secretário, Antonio Ermirio de Moraes Filho, Rosa Helena Costa de Moraes, 
Márcia Regina Recio de Moraes, Eugênio Ermirio de Moraes, Júlia Recio de Moraes Haddad, 
Nídia Maria Faustino Claro Moraes, Mário Ermirio de Moraes Filho, Fabiana de Moraes Martin 
Bianco, Natália de Moraes Zambrone, Vera Regina Costa de Moraes, Luis Ermirio de Moraes, 
Maria Lúcia Costa Moraes, usufrutuária dos direitos políticos e econômicos, Rubens Ermírio de 
Moraes e Maria Regina Costa Ermirio de Moraes, p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de 
Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio 
de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes 
Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 2022. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 255.650/22-0 em 20/05/2022. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MRC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 29 de abril de 2022, às 11h00, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º 
andar, Capital de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
acionistas. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Publicações: As previstas no parágrafo 
4º do Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos jornais “O Dia” e “O Dia Digital”, no 
dia 28 de abril de 2022. 6. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) eleição dos membros da Diretoria. 7. 
Deliberações: Colocadas as matérias em discussão e votação, os acionistas presentes, aprovaram sem 
ressalva, por unanimidade de votos: (i) as contas dos administradores, as demonstrações financeiras e 
o relatório da administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, nos 
termos em que foram previamente entregues aos acionistas e publicados no jornal “O Dia”, à fl. 18, e 
no Jornal “O Dia Digital”, ambos em edição de 28 de abril de 2022; (ii) a destinação do Lucro Líquido do 
exercício, que totalizou R$ 1.591.071.405,68 (um bilhão, quinhentos e noventa e um milhões, setenta 
e um mil, quatrocentos e cinco reais e sessenta e oito centavos), da seguinte forma: “Reserva Legal”, 
R$ 79.553.570,28 (setenta e nove milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, quinhentos e setenta 
reais e vinte e oito centavos); “Dividendos”, R$ 377.879.458,85 (trezentos e setenta e sete milhões, 
oitocentos e setenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e oitenta e cinco centavos); e 
“Reserva de Lucros”, R$ 1.133.638.376,55 (um bilhão, cento e trinta e três milhões, seiscentos e trinta 
e oito mil, trezentos e setenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos). Nos termos do artigo 202, 
§ 3º, da Lei 6.404/76, os acionistas decidiram, por unanimidade, pela não distribuição dos dividendos 
mínimos obrigatórios, que ficarão retidos na Reserva de Lucros da Companhia; e (iii) a eleição dos 
membros da Diretoria, em conformidade com o disposto no artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, 
com mandato até 30.04.2024, sendo reeleitos as Sras. Maria Helena Moraes Scripilliti, brasileira, 
viúva, senhora do lar, portadora da cédula de identidade RG. nº 964.890-SSP/SP e do CPF.MF. nº 
174.502.828-52, Diretora Presidente e Regina Helena Scripilliti Velloso, brasileira, casada sob o 
regime da separação de bens, decoradora, portadora da cédula de identidade RG. nº 5.573.708-0-SSP/
SP e do CPF.MF. nº 174.502.798-00, Diretora e os Srs. Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, brasileiro, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, industrial, portador da cédula de identidade RG. 
nº 5.584.184-SSP/SP e CPF.MF nº 023.290.828-19 e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, brasileiro, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula 
de identidade RG. nº 22.811.811-SSP/SP e CPF.MF nº 104.056.958-70, Diretores, todos domiciliados 
nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 14º andar, Itaim Bibi, CEP: 01448-000. 
As Diretoras/Diretores, ora reeleitos firmam, na presente data, os respectivos termos de posse em 
livro próprio e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade, conforme documento arquivado na sede da companhia 8. Observações Finais: a) 
Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b)  o Sr. Presidente franqueou 
o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) os trabalhos foram suspensos para 
a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (a.) 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes 
Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; p. AEM Participações S.A., Luis Ermirio de Moraes e Rubens 
Ermirio de Moraes e p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes, acionistas e Regina Helena Scripilliti Velloso, Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Carlos 
Eduardo Moraes Scripilliti e pp. Maria Helena de Moraes Scripilliti Noschese, usufrutuários de direitos 
políticos e econômicos. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 29 de 
abril de 2022. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 264.222/22-2 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

JEMF Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.394/0001-26 – NIRE 35.300.191.021

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2022
1. Data, Horário e Local: Dia 29 de abril de 2022, às 09h30, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º 
andar, Capital de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
acionistas. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatu-
ras lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: José Ermirio de Moraes Neto, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Publicações: As previstas no parágrafo 
4º do Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos jornais “O Dia” e “O Dia Digital”, no 
dia 28 de abril de 2022. 6. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício, e (iii) eleição dos membros da Diretoria. 7. 
Deliberações: Colocadas as matérias em discussão e votação, os acionistas presentes, aprovaram 
sem ressalva, por unanimidade de votos: (i) as contas dos administradores, as demonstrações finan-
ceiras e o relatório da administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, nos termos em que foram previamente entregues aos acionistas e publicados no jornal “O 
Dia”, à fl. 18, e no Jornal “O Dia Digital”, ambos em edição de 28 de abril de 2022; (ii) a destinação do 
Lucro Líquido do exercício, que totalizou R$ 1.591.457.195,17 (um bilhão, quinhentos e noventa e um 
milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil, cento e noventa e cinco reais e dezessete centavos), da 
seguinte forma: “Reserva Legal”, R$ 79.572.859,76 (setenta e nove milhões, quinhentos e setenta e dois 
mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e setenta e seis centavos); “Dividendos”, R$ 377.971.083,85 
(trezentos e setenta e sete milhões, novecentos e setenta e um mil, oitenta e três reais e oitenta e 
cinco centavos); e “Reserva de Lucros”, R$ 1.133.913.251,56 (um bilhão, cento e trinta e três milhões, 
novecentos e treze mil, duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e seis centavos). Nos termos 
do artigo 202, § 3º, da Lei 6.404/76, os acionistas decidiram, por unanimidade, pela não distribuição 
dos dividendos mínimos obrigatórios, que ficarão retidos na Reserva de Lucros da Companhia; e 
(iii) a eleição dos membros da Diretoria, em conformidade com o disposto no artigo 14 do Estatuto 
Social da Companhia, com mandato até 30.04.2024, sendo reeleitos os Srs. José Ermirio de Moraes 
Neto, brasileiro, casado sob o regime da comunhão total de bens, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº 4.432.222-SSP/SP e do CPF.MF. nº 817.568.288-49 e José Roberto Ermirio de 
Moraes, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, industrial, portador da cédula 
de identidade RG. nº 4.960.820-SSP/SP e do CPF.MF. nº 029.080.178-81, ambos domiciliados nesta 
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 16º andar, CEP: 01448-000. Os Diretores, ora 
reeleitos firmam, na presente data, os respectivos termos de posse em livro próprio e declaram, sob 
as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial 
ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade, conforme documento arquivado na sede da companhia. 8. Observações Finais: a) Em 
todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) o Sr. Presidente franqueou o 
uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) os trabalhos foram suspensos para 
a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (a.a.) 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes 
Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, p. AEM Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e 
Rubens Ermirio de Moraes e p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo 
Ermirio de Moraes, acionistas. José Ermirio de Moraes Neto, José Roberto Ermirio de Moraes e 
Neide Helena de Moraes, usufrutuários de direitos políticos e econômicos. A presente transcrição 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 2022. Sergio Thiago da Gama 
Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 255.045/22-0 
em 20/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9886-47B5-49FE-0401.
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Balanço Patrimonial   -  Ativo 2021 2020
Circulante: Caixa e equivalentes de caixa 84.968 30.731
Contas a receber 238.863 231.236
Partes relacionadas 19.848 6.402
Estoques 238.467 222.647
Impostos a recuperar 58.371 19.961
Despesas pagas antecipadamente 1.296 1.140
Outros ativos circulantes 2.687 12.291
Total do ativo circulante 644.500 524.408
Não circulante: Depósitos judiciais 6.250 4.052
Impostos a recuperar 4.117 2.271
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.972 11.365
Imobilizado 146.635 137.276
Intangível 1.179 1.608
Direito de uso 652 977
Total do ativo não circulante 169.805 157.549
Total do ativo 814.305 681.957

Balanço Patrimonial   -  Passivo 2021 2020
Circulante: Passivo de arrendamento 332 395
Fornecedores 28.902 22.895
Partes relacionadas 86.521 70.552
Salários, encargos e férias 13.010 12.659
Impostos e contribuições a recolher 6.141 17.935
Juros sobre capital próprio 1.488
Outros passivos circulantes 5.219 1.866
Total do passivo circulante 141.613 126.302
Provisão para demandas judiciais 4.713 5.148
Passivo de arrendamento 319 790
Total do passivo não circulante 5.032 5.938
Patrimônio líquido: Capital social 133.268 133.268
Reserva de lucros 534.392 416.449

667.660 549.717
Total do passivo e patrimônio líquido 814.305 681.957

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido (em R$)

Capital 
 social

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 133.268 320.252 - 453.520
Lucro líquido do exercício 167.774 167.774
Distribuição de lucros (49.700) (49.700)
Juros sobre capital próprio (21.877) (21.877)
Constituição da reserva de lucros 96.197 (96.197)
Saldos em 31/12/2020 133.268 416.449 - 549.717
Lucro líquido do exercício 177.943 177.943
Distribuição de lucros (39.000) (39.000)
Juros sobre capital próprio (21.000) (21.000)
Constituição da reserva de lucros 117.943 (117.943)
Saldos em 31/12/2021 133.268 534.392 - 667.660

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2021
1. Contexto operacional - A Viscofan do Brasil Sociedade Comercial e Indus-

trial Ltda. (“Empresa” ou “Viscofan”) tem por objeto a produção, a importação 

e a venda, no país e no exterior, para empresas relacionadas e para terceiros, 

de tripas celulósicas, tripas de colágeno, tripas plásticas e tripas de fibrosa, 

utilizadas pela indústria alimentícia na fabricação de embutidos. 2. Base para 

preparação e apresentação das demonstrações financeiras - As demonstrações 

financeiras da Empresa  foram elaboradas e estão sendo apresentadas com 

base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as  Reso-

luções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos 

do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as in-

formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 

as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 

Demonstrações do Resultado do Exercício 2021 2020
Receita operacional líquida 842.515 769.520
Custos dos produtos vendidos (548.865) (485.857)
Lucro bruto 293.650 283.663
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (31.772) (26.568)
Despesas administrativas e gerais (18.551) (23.833)

243.327 233.262
Despesas financeiras (12.560) (27.438)
Receitas financeiras 23.599 33.728
Lucro antes do IR e da contribuição 254.366 239.552
IR e contribuição social: Corrente (76.029) (77.002)
                                        Diferido (394) 5.224

(76.423) (71.778)
Lucro líquido do exercício 177.943 167.774
Lucro líquido do exercício por quotas do capital 1,34 1,26
Quantidade de quotas ao final do exercício 133.267.883 133.267.883

Demonstrações dos fluxos de caixa 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 254.366 239.552
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuizo) do exercício ao caixa
  e equivalentes de caixa gerados pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 23.611 22.311
Provisão para demandas judiciais (435) 1.923
Provisão para devedores duvidosos (3.240) 2.882
Provisão para desvalorização dos estoques 4.011 6.384
Provisão para perdas com realização dos estoques 122 (235)
Baixa de imobilizado, direito de uso e intangível 155 535
Variação de ativos e passivos: Contas a receber de clientes (4.386)(71.753)
Estoques (19.953)(52.104)
Impostos a recuperar (40.256) 14
Despesas antecipadas (156) 30
Outros ativos circulantes 9.604 (9.676)
Depósitos judiciais (2.199) (657)
Fornecedores 6.006 4.070
Salários e encargos sociais 351 4.021
Impostos e contribuições a recolher (2.394) (4.593)
Outros passivos circulantes 3.217 877
Partes Relacionadas 2.524 27.938
Caixa gerado pelas atividades operacionais 230.948 171.519
Impostos sobre lucro pagos (85.431)(62.999)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 145.517 108.520
Atividades de investimento: Acréscimo do imobilizado (32.215)(22.227)
Acréscimo do intangível (157) (734)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (32.372)(22.961)
Atividades de financiamento
Pagamento de passivo de arrendamento (395) (195)
Distribuição de lucros (39.000)(49.700)
Juros sobre capital próprio (19.513)(23.662)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento(58.908)(73.557)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 54.237 12.002
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 30.731 18.729
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 84.968 30.731
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 54.237 12.002

gestão. As demonstrações financeiras da Viscofan do Brasil Sociedade Co-
mercial e Indústrial Ltda. foram aprovadas na reunião da Diretoria realizada 
em 23/02/2022. A Empresa adotou todas as normas, revisões de normas e 
interpretações  emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos contábeis (CPC ) 
que estavam em vigor em 31/12/2021.
As Demonstrações Financeiras da Viscofan do Brasil Sociedade Comercial e 
Indústria Ltda foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros é ajustado 
para refletir a mensuração do valor justo. As Demonstrações Financeiras foram 
auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, os quais 
emitiram parecer sem ressalvas.

Luis Carlos Bertoli - Diretor Geral. Borja Maria Basagoiti - Diretor Financeiro. 
Valmir Marques Fortes - CRC - SP 1 SP224.089/O-1

Viscofan do Brasil Sociedade Comercial e Industrial Ltda.
CNPJ/MF nº 65.019.655/0001-57

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Balbo Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ Nº 51.774.008/0001-46

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em Reais) 

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vsas. O Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, a Demonstração de 
Fluxos de Caixas e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, relativos ao exercício findo em 31/12/2021. As Demonstrações Financeiras completas encontram-se na sede da 
empresa. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para as informações que se tornarem necessárias relativamente às contas apresentadas.                         São Paulo, 28/04/2022.

Receitas e (despesas) operacionais: 2021 2020
Despesas administrativas (18.470) (18.361)
Despesas tributárias (3.736) (3.151)
Outras receitas/despesas não operacionais 90.987 (2.440)
Resultado líquido do exercício 68.782 (23.952)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Descrição Capital Social Reserva de Capital Reserva de Lucros Total
Saldo em 31/12/2019 1.000.002 1.902.490 17.750.623 20.653.115
Result.liqu. do exercício – – (23.952) (23.952)
Destinação do Lucros
Distrib. de Lucros – – (570.000) (570.000)
Saldo em 31/12/2020 1.000.002 1.902.490 17.156.670 20.059.162
Result.liqu. do exercício – – 68.782 68.782
Destinação do Lucros
Distrib. de Lucros – – (761.600) (761.600)
Saldo em 31/12/2021 1.000.002 1.902.490 16.463.852 19.366.344

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Das atividades operacionais 2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 68.782 (23.952)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência Patrimonial (90.987) 2.440
(Aumento)/redução nos ativos e passivos operacionais
Baixa de adto de fornecedores 352 (352)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicados nas) atividades 
  operacionais (21.853) (21.864)
Das atividades de Investimentos
Recebimento de lucros 561.853 591.864
Baixa do imobilizado 221.600 –
Caixa líq. gerado nas ativ. de Invest. 783.453 591.864
Das atividades de Financiamentos
Dividendos pagos (761.600) (570.000)
Caixa líq. gerado nas ativ. de Financ.(761.600) (570.000)
Redução líq. do caixa e equivalentes – –

Diretoria
Sonia Maria Balbo - Diretora
Suely Balbo Rocha - Diretora

Bianca Carvalho Paulino - Contadora - CRC 1SP217565/O-7

Passivo 2021 2020
Não Circulante 4.801.348 4.801.348
Empresas ligadas 4.801.348 4.801.348
Patrimônio Líquido 19.366.344 20.059.162
Capital social 1.000.002 1.000.002
Reserva de capital 1.902.490 1.902.490
Reserva de Lucros 16.463.852 17.156.670
Total do Passivo 24.167.692 24.860.510

Ativo 2021 2020
Ativo Circulante 907.009 1.320.950
Lucros a Receber 907.009 1.320.950

Ativo Não Circulante 23.260.683 23.539.561
Investimentos/Participações 23.260.683 23.317.961
Imobilizado – 221.600
Total do Ativo 24.167.692 24.860.510

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

  

Serviços e revendas de materiais  ........................................................................... 179.953 57.832
Outras  ...................................................................................................................... 437 1.562

  ..........................................................................................................  

Materiais, serviços de terceiros e outros  ................................................................. (119.581) 61.019

  ..........................................................  

–   .........................................................................  

  ...................................................................................................... (153) 

–   ......................................................................  
ê

Resultado de equivalência patrimonial  .................................................................... 64 831
 ................................................................................................ 43.652 18.781

ê   .............................................  

+   .......................................................  

Pessoal  .................................................................................................................... 19.852 18.045
Impostos, taxas e contribuições  .............................................................................. 38.055 23.303
Remuneração de capitais de terceiros  .................................................................... 33.381 88.200
Lucro líquido do exercício ........................................................................................ 13.084 10.236

  ................................................................  

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

 ..............................   

Depreciação e amortização .......................................................................................  153 241
Imposto de renda e contribuição social diferidos ......................................................  16.749 (13.217)
Resultado de equivalência patrimonial ......................................................................  (64) (831)
Constituição de passivo atuarial ................................................................................  - (123.026)
Reversão/Constituição juros e atualizações monetárias líquidas .............................  - 9.179
Atualização titulos a receber .....................................................................................  (43.408) (18.627)
Constituição (reversão) de provisão para contingências...........................................  (7.004) 4.882
Reversão de outras provisões ...................................................................................  - (66.185)

   

Contas a receber de clientes .....................................................................................  (8.176) (6.598)
Títulos a receber........................................................................................................  685 (988)
Adiantamentos a fornecedores..................................................................................  2.381 352
Estoques....................................................................................................................  (2.499) (334)
Outros realizáveis ......................................................................................................  328 (10.481)

   

Fornecedores e subempreiteiros ...............................................................................  23.900 142
Salários e encargos sociais .......................................................................................  (2.664) (10.309)
Impostos e contribuições ...........................................................................................  15.519 164.435
Adiantamentos de clientes ........................................................................................  13.209 -
Outras contas a pagar ...............................................................................................  4.401 41.693

   

 ......................   

Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis..........................................................  (1.727) (717)
Investimentos em controladas ...................................................................................  (180) (6.421)
Recebimentos (pagamentos) de partes relacionadas ...............................................  12.806 25.765

 ....................................   

 .................................................................................  330 3.154

 .............   

é ..........................   

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ................................................  13.882 11.537
 ..................................................  51.705 13.882

é ..........................   

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Receita operacional líquida das atividades continuadas ..........................................  166.013 53.715
Custo de serviços e empreitadas de obras ..............................................................  (140.874) (44.975)

  .....................................................................................................   

Administrativas e gerais ...........................................................................................  (13.546) (9.063)
Resultado de equivalência patrimonial .....................................................................  64 831
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas...................................................  5.706 64.405

   

  ....   
 .................................................................  12.471 (67.894)

   
 ..........................   

Corrente....................................................................................................................  - -
Diferidas ...................................................................................................................  (16.750) 13.217

  (16.750) 

 .............................................................................   

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa ...............................................................................  51.705 13.882

Contas a receber de clientes .................................................................................  27.595 19.419

Adiantamentos a fornecedores..............................................................................  6.599 8.980

Estoques................................................................................................................  6.393 3.894

Outros ativos circulantes .......................................................................................  18.029 18.357

   

Partes relacionadas ...............................................................................................  11.765 15.352

Títulos a receber....................................................................................................  535.942 493.219

Imposto de renda e CSLL diferidos .......................................................................  176.606 193.355

Investimentos ........................................................................................................  63.733 63.489

Imobilizado líquido .................................................................................................  14.278 12.704

Intangivel ...............................................................................................................  2.492 2.492

   

 .......................................................................................................   

Circulante
 .............................................................................  26.542 26.212

Fornecedores e subempreiteiros ...........................................................................  64.578 40.678
Salários e encargos sociais ...................................................................................  26.572 29.236
Impostos e contribuições .......................................................................................  18.896 16.726
Adiantamentos de clientes ....................................................................................  15.878 2.669
Outras contas a pagar ...........................................................................................  170 7.907

   

 .............................................................................  11.436 11.436
Impostos e contribuições .......................................................................................  291.166 277.817
Provisão para contingências .................................................................................  55.836 62.840
Partes relacionadas ...............................................................................................  79.510 70.291
Títulos a pagar.......................................................................................................  140.953 128.815

   

Capital social .........................................................................................................  235.000 235.000
Resultados acumulados ........................................................................................  (57.708) (70.792)
AAP - Ajustes de avaliação patrimonial .................................................................  6.308 6.308

Patrimônio líquido ..................................................................................................   

 ...............................................................   

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

  

Lucro líquido do exercício......................................................................................... 13.084 10.236

 .............................................................  

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

CNPJ nº 19.394.808/0001-29

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

 ...............................  

Lucro líquido do exercicio .................................................  - - 10.236 10.236

 ...............................  

Lucro líquido do exercicio .................................................  - - 13.084 13.084

 ...............................  

   se encontram à disposição dos interessados na Sede da Companhia.

Eugênio José Bocchese Mendes
Andréa Guimarães Mendes

é
Contador: Alexandre M. de Pinho Freitas – CRC MG 046.601/O-3

SANTA VITÓRIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
C.N.P.J.  09.942.071/0001-88 - NIRE 35300357124

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Aos 29/04/2022, às 09 horas, reuniram-se em AGO na sede social à Av. Cidade Jardim nº 400, Conj. 206, 20º 

andar, J. Paulistano, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01454-000, a totalidade dos Srs. acionistas da Santa Vitória 
, de acordo com as assinaturas apostas no livro de presença dos acionis-

§

Ordem do Dia: a) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, do 

 b) Outros assuntos de interesse social. Foi instala-

da a assembleia sob a presidência do Sr. Itamar Arrais Fior, que convidou a mim, Eduardo Fior para secretário. 

Iniciados os trabalhos o Sr. presidente informou aos presentes que as Demonstrações Contábeis haviam sido 

publicadas, de forma impressa, no Jornal O DIA SP

no site do mesmo jornal e na mesma data.  As cópias das publicações estavam sobre a mesa a disposição dos 

senhores acionistas. Em discussão e posterior votação, foram aprovados por unanimidade de votos o Relatório 

da Diretoria, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e demais Demonstrações Con-

no período, no valor de R$ 189.683.780,57, R$ 37.936.756,11

Estatutária, R$ 47.420.945,14

remanescente transferido para a conta de Lucros Acumulados. Considerando que os resultados das empresas 

controladas, Horizonte Mineração Transportes Ltda, Cerâmica Carmelo Fior Ltda, Cerâmica Serra Azul Ltda e 

a lavratura desta ata, que lida e aprovada foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29/04/2022. Itamar 

-

nº 257.344/22-6 em 

sessão de 23/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 NIRE 35.300.006.658  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 02 DE JUNHO DE 2022

A UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do 

Embu-Guaçu, Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-000, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 

124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) 

convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em 

primeira convocação, no dia 02 de junho de 2022, às 10:00 horas, na sede da Companhia, para examinar, 

discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: (i) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto 

Social da Companhia; (ii) aprovar a eleição dos membros suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e 

(iii) deliberar a rerratificação do orçamento de capital da Companhia, aprovado na Assembleia Geral 

Ordinária e Extraordinária realizada em 13 de abril de 2022. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades 

por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de 

acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Os 

documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos 

acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei das 

Sociedades por Ações.

Embu-Guaçu, 25 de maio de 2022.  

Fernando de Castro Marques
Diretor Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5615-084B-2DFC-49A9.
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